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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS TEXTU-
AIS VARIADOS

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar 
o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias presentes. 
Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se 
pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 

é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.
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Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adaptado 
diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a troca de 
informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos para 
finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por exemplo, 
utilizamos um gênero textual específico para a instrução culinária. 
Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros como a notícia, o 
editorial e a reportagem, cada um com sua função e características 
distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das in-
terações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, cul-
turais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características de 
cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito comuni-
cativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme o 
contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gênero 

textual possui características próprias que determinam sua forma, 
conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e o leitor 
ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e a 
eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa do lei-
tor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o texto. 
Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a constru-
ção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequada ao seu 
propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a passo.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de imperati-

vos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, con-

clusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse pú-

blico.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos no 

passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais tor-

nam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é particu-
larmente importante em contextos formais, como o acadêmico e o 
profissional, onde a clareza e a precisão são essenciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na orga-

nização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso é crucial 
tanto para a produção quanto para a interpretação de textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específica, o 

que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma bula de 
remédio deve ser clara e detalhada para garantir a correta utilização 
do medicamento, enquanto uma crônica pode usar uma linguagem 
mais poética e subjetiva para entreter e provocar reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem conforme 
as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a novas 
formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma comu-
nicação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que ajudam a 
moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando a inte-
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ração entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes gêneros 
permite que se adapte a linguagem às diversas situações comunica-
tivas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas formas, 

considerando suas características e finalidades específicas. Abaixo, 
apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos de gêneros 
textuais, organizados conforme suas funções predominantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamente 
utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de comuni-
cação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos alguns 
dos principais gêneros narrativos, destacando suas características, 
estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento detalhado 

dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemente 

com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando um 

pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões sociais, 

históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dúvida 

e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento Santiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do Dr. 

Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de moral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano de 

fundo para a narrativa.
• Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 

tom didático.

Finalidade:
- Transmitir lições de moral ou ensinamentos éticos.
- Entreter, especialmente crianças, de forma educativa.
Exemplo:
- “A Cigarra e a Formiga” de Esopo, que ensina a importância da 

preparação e do trabalho árduo.

• Novela
Estrutura e Características:
• Extensão: Intermediária entre o romance e o conto.
• Personagens: Desenvolvimento moderado, com foco em um 

grupo central.
• Enredo: Mais desenvolvido que um conto, mas menos com-

plexo que um romance.
• Cenário: Detalhado, mas não tão expansivo quanto no ro-

mance.
• Linguagem: Pode variar de formal a informal, dependendo 

do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter com uma narrativa envolvente e bem estruturada, 

mas de leitura mais rápida que um romance.
- Explorar temas e situações com profundidade, sem a exten-

são de um romance.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que também pode ser 

classificado como novela devido à sua extensão e complexidade.

• Crônica
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta a média.
• Personagens: Pode focar em personagens reais ou fictícios, 

muitas vezes baseados em figuras do cotidiano.
• Enredo: Baseado em eventos cotidianos, com um toque pes-

soal e muitas vezes humorístico.
• Cenário: Cotidiano, frequentemente urbano.
• Linguagem: Coloquial e acessível, com um tom leve e des-

contraído.

Finalidade:
- Refletir sobre aspectos do cotidiano de forma leve e crítica.
- Entreter e provocar reflexões no leitor sobre temas triviais e 

cotidianos.

Exemplo:
- As crônicas de Rubem Braga, que capturam momentos e refle-

xões do cotidiano brasileiro.
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• Diário
Estrutura e Características:
• Extensão: Variável, podendo ser curto ou extenso.
• Personagens: Focado no autor e nas pessoas ao seu redor.
• Enredo: Narrativa pessoal e introspectiva dos eventos diários.
• Cenário: Variável, conforme as experiências do autor.
• Linguagem: Informal e íntima, muitas vezes refletindo os pen-

samentos e sentimentos do autor.

Finalidade:
- Registrar eventos e emoções pessoais.
- Servir como uma ferramenta de auto-reflexão e autoconhe-

cimento.

Exemplo:
- “O Diário de Anne Frank,” que narra as experiências de uma 

jovem judia escondida durante a Segunda Guerra Mundial.

Os gêneros narrativos desempenham um papel crucial na li-
teratura e na comunicação em geral. Eles permitem que histórias 
sejam contadas de maneiras variadas, atendendo a diferentes pro-
pósitos e públicos. Conhecer as características e finalidades de cada 
gênero narrativo é essencial para a produção e interpretação efica-
zes de textos, enriquecendo a experiência literária e comunicativa.

Gêneros Descritivos
Os gêneros descritivos são caracterizados pela ênfase na descri-

ção detalhada de objetos, pessoas, lugares, situações ou processos. 
O objetivo principal desses textos é pintar uma imagem vívida na 
mente do leitor, permitindo que ele visualize e compreenda melhor 
o assunto descrito. A seguir, exploramos os principais gêneros des-
critivos, destacando suas características, estruturas e finalidades.

• Currículo
Estrutura e Características:
• Dados Pessoais: Nome, endereço, telefone, e-mail e outras 

informações de contato.
• Objetivo Profissional: Declaração breve do objetivo de carrei-

ra ou posição desejada.
• Formação Acadêmica: Informações sobre escolaridade, in-

cluindo instituições e datas de conclusão.
• Experiência Profissional: Lista de empregos anteriores com 

descrições das responsabilidades e realizações.
• Habilidades: Competências relevantes para a posição dese-

jada.
• Outras Informações: Certificações, idiomas, prêmios, ativida-

des extracurriculares.

Finalidade:
- Apresentar as qualificações e experiências de uma pessoa de 

maneira clara e organizada para candidaturas a empregos ou pro-
gramas acadêmicos.

Características:
- Linguagem objetiva e concisa.
- Estrutura organizada e fácil de ler.
- Foco em informações relevantes para a posição desejada.

Exemplo:
Um currículo detalha as habilidades de um candidato a uma 

vaga de emprego, destacando suas experiências anteriores, forma-
ções e competências específicas, facilitando a avaliação por parte 
dos recrutadores.

• Laudo
Estrutura e Características:
• Título: Identificação do tipo de laudo (médico, técnico, peri-

cial).
• Identificação do Paciente/Objeto: Nome e dados de identifi-

cação do paciente ou objeto analisado.
• Descrição da Análise: Detalhamento do procedimento reali-

zado, incluindo metodologia e instrumentos utilizados.
• Resultados: Apresentação dos achados com detalhes espe-

cíficos.
• Conclusão: Interpretação dos resultados e recomendações, 

se aplicável.
• Assinatura e Identificação do Profissional: Nome, número de 

registro profissional e assinatura do responsável pelo laudo.

Finalidade:
- Fornecer uma avaliação detalhada e técnica sobre determina-

do assunto, baseando-se em análises, exames ou perícias.

Características:
- Linguagem técnica e precisa.
- Descrição objetiva dos procedimentos e resultados.
- Estrutura clara e organizada.

Exemplo:
Um laudo médico detalha os resultados de um exame de ima-

gem, descrevendo as condições observadas e fornecendo uma in-
terpretação profissional sobre o estado de saúde do paciente.

• Relatório
Estrutura e Características:
• Título: Identificação do assunto do relatório.
• Introdução: Apresentação do contexto e objetivo do relató-

rio.
• Metodologia: Descrição dos métodos utilizados na coleta e 

análise de dados.
• Desenvolvimento: Apresentação detalhada dos dados cole-

tados e análise.
• Conclusão: Resumo dos achados e possíveis recomendações.
• Anexos: Documentos adicionais que suportam as informa-

ções apresentadas no relatório.

Finalidade:
- Informar sobre o progresso, resultados ou conclusões de uma 

pesquisa, projeto ou atividade específica.

Características:
- Linguagem clara e objetiva.
- Estrutura organizada e lógica.
- Foco na apresentação de dados e análises detalhadas.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA

A história da informática é marcada por uma evolução cons-
tante e revolucionária, que transformou a maneira como vivemos 
e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como 
o ábaco, até os modernos computadores e dispositivos móveis, a 
informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das pri-
meiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e subtra-
ções. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máqui-
na Analítica, considerada o precursor dos computadores modernos, 
e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma 
máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros com-
putadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas e era 
capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do 
transistor e dos circuitos integrados levou a computadores cada vez 
menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até 
sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo de rá-
pido desenvolvimento e inovação.

Conceitos básicos
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como proces-
sador, memória, disco rígido) e software (programas e sistemas 
operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos progra-
mas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução 
de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que con-
trola o funcionamento do computador e fornece uma interface en-
tre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais 
incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como teclado, 
mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de ar-
mazenamento utilizados para guardar informações, como discos 
rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões 
de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-
municação entre computadores e dispositivos, permitindo o com-
partilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a In-
ternet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas uti-
lizadas para proteger os dados e sistemas de computadores contra 
acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou gabi-
nete que contém os componentes principais, como processador, 
memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compac-
tos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, mas 
são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes lo-
cais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente para 
consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de livros 
eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos de 
produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer ser-
viços e recursos a outros computadores em uma rede, como ar-
mazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento de 
e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como ban-
cos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos e 
avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e intensi-
vos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, modela-
gem climática, simulações e análise de dados.

COMPONENTES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: HAR-
DWARE E SOFTWARE. ARQUITETURA BÁSICA DE COMPU-
TADORES E DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS. DISPOSITIVOS DE 
ARMAZENAMENTO E CÓPIA DE SEGURANÇA

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

6464
a solução para o seu concurso!

Editora

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler

•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe
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•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída
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– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem receber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de disco, 
monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para armazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos rígi-
dos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma linguagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 

ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 
Um software, ou programa, consiste em informações que podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovisual, 

dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes componentes 
do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas pelo 
criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, para 

passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser proces-
sados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não estejam 
ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar outros programas, a parir de uma linguagem de programação, como 
Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado assunto.
– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com vários tipos de recursos.
– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos games, 
e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pessoas que utilizam o computador.

2 http://www.itvale.com.br
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NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.156/2014

LEI N° 2.156/2014

OBRIGA O EXECUTIVO E O LEGISLATIVO MUNICIPAL A INCLUIR 
EM CONCURSOS PÚBLICOS DA ALÇADA MUNICIPAL A QUANTIDADE 
MÍNIMA DE 10% DAS QUESTÕES REFERENTES A CONHECIMENTOS 
CONCERNENTES AO MUNICÍPIO DE CAXIAS.

LEONARDO BARROSO COUTINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, faço saber a todos os habitantes 
deste Município, que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Concursos públicos promovidos pelos Poderes Exec-
utivos e Legislativos do Município ficarão obrigados a incluírem o 
mínimo de 10% (dez por cento) dos quesitos tendo como objeto 
temas referentes ao município de Caxias.

Art. 2° - Serão considerados temas referentes ao município 
àqueles que tratem sobre seus aspectos históricos, geográficos, lit-
erários, políticos, culturais, e outros que poderão ser regulamenta-
dos por decreto municipal.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogandose as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 29 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2014.

 ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, LITERÁRIOS, PO-
LÍTICOS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE CAXIAS MA

Introdução
Caxias é uma cidade localizada no estado do Maranhão, co-

nhecida por seu rico patrimônio histórico e cultural, além de sua 
importância econômica na região. Neste texto, exploraremos em 
detalhes a história da fundação de Caxias, seus aspectos geográfi-
cos e municípios circunvizinhos, a promulgação da Lei Orgânica da 
cidade, sua administração municipal, datas significativas e come-
morativas, além dos fatores econômicos que moldam a identidade 
do município. Ao final, teremos uma visão ampla e compreensiva 
sobre Caxias, desde suas origens até os dias atuais.

Aspectos Geográficos e Municípios Circunvizinhos
Caxias está situada na região leste do Maranhão, na micror-

região homônima, com uma posição estratégica que a conecta a 
importantes vias de transporte no estado. A cidade é conhecida 
como a “Princesa do Sertão” devido à sua localização e relevância 
histórica.

 Localização e Clima
Caxias está situada a aproximadamente 360 km da capital São 

Luís, e suas coordenadas geográficas são 4°51’35” S e 43°21’15” O. 
A cidade é cortada pelo Rio Itapecuru, que desempenha um papel 
crucial no abastecimento de água e no desenvolvimento econômi-
co local. O clima predominante é o tropical, com uma estação seca 
bem definida e temperaturas médias que variam entre 22°C e 32°C 
ao longo do ano.

 Municípios Circunvizinhos
Caxias faz divisa com vários municípios importantes, como 

Codó a oeste, Timon a leste, Aldeias Altas ao norte e Coelho Neto 
ao sul. Essas cidades formam uma região economicamente interli-
gada, com Caxias desempenhando um papel central no comércio e 
na prestação de serviços.

 Emancipação e Fundação da Cidade
A história de Caxias remonta ao período colonial, com o início 

de sua ocupação sendo marcado pela presença de missões religio-
sas e a fundação de aldeias indígenas.

Primeiros Habitantes e Colonização
Os primeiros habitantes da região de Caxias foram os índios 

Guanarés. A colonização portuguesa teve início em meados do sé-
culo XVII, com a instalação de missões jesuíticas e a fundação da 
Vila de São José das Aldeias Altas, em 1750, considerada o embrião 
da atual cidade de Caxias.

 Emancipação Política
Caxias foi elevada à categoria de vila em 1811 e à de cidade em 

1836, através de um ato do governo provincial do Maranhão. Esse 
processo de emancipação foi um marco importante para o desen-
volvimento político e econômico da região, permitindo uma maior 
autonomia administrativa e a criação de uma infraestrutura básica 
para atender a população.

Promulgação da Lei Orgânica da Cidade
A Lei Orgânica de Caxias, promulgada em 1990, estabelece o 

quadro jurídico e administrativo do município, conforme as diretri-
zes da Constituição Federal de 1988.

 Estrutura e Importância
A Lei Orgânica é fundamental para a organização política do 

município, regulando as competências do poder executivo e legisla-
tivo local, além de definir os direitos e deveres dos cidadãos caxien-
ses. Ela também estabelece normas sobre o orçamento municipal, 
saúde, educação, meio ambiente e outros aspectos cruciais para a 
administração pública.
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 Impactos na Governança Local
A implementação da Lei Orgânica trouxe maior transparência 

e participação popular na administração municipal, permitindo que 
a população exercesse um controle mais efetivo sobre as ações dos 
governantes. Isso resultou em melhorias significativas nos serviços 
públicos e no desenvolvimento urbano de Caxias.

Administração Municipal e Datas Significativas
A administração municipal de Caxias é caracterizada por uma 

gestão ativa que busca equilibrar o desenvolvimento econômico 
com a preservação cultural e social da cidade.

 Estrutura Administrativa
O governo municipal é composto pelo prefeito, vice-prefeito e 

a câmara de vereadores. O prefeito é o chefe do poder executivo e 
tem a responsabilidade de implementar políticas públicas que aten-
dam às necessidades da população. A câmara de vereadores, por 
sua vez, é responsável por legislar e fiscalizar as ações do executivo.

 Datas Significativas e Comemorativas
Caxias celebra diversas datas importantes que marcam sua 

história e cultura. Entre elas, destacam-se o aniversário da cidade, 
comemorado em 1 de agosto, e o Dia de São José, padroeiro da ci-
dade, celebrado em 19 de março. Essas celebrações são momentos 
de grande festividade e orgulho para os moradores, reforçando a 
identidade local.

Fatores Econômicos da Cidade
A economia de Caxias é diversificada, com setores como agri-

cultura, comércio, e serviços desempenhando papéis cruciais no 
desenvolvimento do município.

 Agricultura e Pecuária
A agricultura em Caxias é marcada pela produção de culturas 

como arroz, milho e mandioca, além da pecuária, que inclui a cria-
ção de gado bovino, suínos e aves. Essas atividades são essenciais 
para a economia local, gerando emprego e renda para a população.

 Comércio e Serviços
O comércio de Caxias é dinâmico e variado, com uma grande 

quantidade de estabelecimentos que atendem tanto à população 
local quanto aos municípios circunvizinhos. O setor de serviços, es-
pecialmente em áreas como educação e saúde, também é um dos 
pilares da economia caxiense, contribuindo significativamente para 
o PIB municipal.

História
A história de Caxias começa, no século XVII, com o Movimento 

de Entradas e Bandeiras ao interior maranhense para o reconheci-
mento e ocupação das terras às margens do Rio Itapecuru, durante 
a invasão francesa no Maranhão. O local onde se acha situada a 
cidade de Caxias foi, primitivamente, um agregado de grandes al-
deias dos índios Timbiras e Gamelas, que conviviam pacificamente 
com os franceses. Porém, com a expulsão dos franceses do Mara-
nhão, em 1615, os portugueses subjugaram tais aldeias e venderam 
os índios como escravos.

Várias denominações foram impostas ao lugar, dentre as quais: 
Guanaré (denominação indígena), São José das Aldeias Altas, Fre-
guesia das Aldeias Altas, Arraial das Aldeias Altas, Vila de Caxias e, 
finalmente, em 1836, Caxias. Foi na Igreja de São Benedito que, em 

1858, o antístite da Igreja Maranhense, Dom Manoel Joaquim da 
Silveira, denominou Caxias com o título: “A princesa do sertão ma-
ranhense”.

O nome de Caxias não se atribui a Luís Alves de Lima e Silva, 
patrono do Exército Brasileiro. Ele, sim, recebeu o título Barão de 
Caxias, por ter sufocado a maior revolta social existente no Estado 
do Maranhão: a Balaiada. A cidade de Caxias foi palco da última ba-
talha do movimento revoltoso. Posteriormente, já em terras do Rio 
de Janeiro, o Barão de Caxias fora condecorado, novamente, com o 
título de Duque de Caxias.

Geralmente os portugueses davam às vilas um honônimo do 
Reino. Inicialmente, a grafia “Cachias” viera de Portugal, que se re-
fere a uma Quinta Real que existia nos arredores de Lisboa, perto 
de Oeiras, outra quinta do Márquez de Pombal, que era também 
residência real.

Proclamada a Independência do Brasil, no dia 7 de setembro de 
1822, em nossa pátria não reinou a calma. Na Bahia e Maranhão, as 
lutas contra a nossa independência foram mais sangrentas. O Mara-
nhão só vem aderir à causa da nossa independência em 28 de julho 
de 1823, e Caxias é o último foco de resistência.

Segundo o historiador caxiense César Augusto Marques, a Vila 
de Caxias aderiu à causa da independência da seguinte forma:

A junta provisória do governo do Ceará, desejando favorecer as 
intenções dos habitantes do Piauí, que ambicionavam a sua inde-
pendência, deliberou expedicionar para essa província o governa-
dor das Armas, José Pereira Filgueiras, e Tristão Gonçalves Pereira 
Alencar Araripe, para que promovesse o bom êxito do tal projeto.

Pondo-se em marcha os expedicionários a 30 de março de 
1823, recebeu o dito governador a carta imperial, de 16 de abril do 
mesmo ano, autorizando-o a reunir toda a força para proclamar a 
independência do Maranhão.

Apresentou-se a junta aos redores da Vila de Caxias com perto 
de 6 mil homens, e, depois de longas fadigas e privações, no dia 
31 de julho do dito ano celebrou-se uma honrosa convenção em 
sessão extraordinária da Câmara Municipal, reunida na então ca-
pela de Nossa Senhora dos Remédios, tendo a ela comparecido: o 
clero, a nobreza, o povo, e os sitiantes comandados; entre outros, 
pelo major Salvador Cardoso de Oliveira e João da Costa Alecrim, e 
os sitiados sob o comando do major português João José da Cunha 
Fidié.

No dia seguinte: 1º de agosto de 1823, as tropas independentes 
entraram em Caxias e, no dia 6 daquele mês, procedeu-se a eleição 
para vereadores tendo sido eleitos: Francisco Henrique Wilk, capi-
tão Clemente José da Costa, José Isidoro Viana, Francisco Joaquim 
de Carvalho, João Ribeiro de Vasconcelos Pessoa e José Maria César 
Brandão. Na realidade, a bravura do povo caxiense foi, é, e sempre 
será uma característica marcante nas conquistas de uma cidadania 
livre e soberana.

Em verdade, no ano de 1822, quando ocorreu, simbolicamen-
te, o “Grito da Independência do Brasil”, a Vila de Caxias era ha-
bitada, predominantemente, por uma população lusitana. A classe 
hegemônica constituída de portugueses exercia a dominação ao co-
mércio, à igreja e à educação no lugar. E, portanto, assim, não que-
ria contrariar os interesses da Coroa de Portugal à qual tínhamos o 
jugo de subordinação política.
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Mas, somente quase um ano depois, precisamente, em 1º de 
agosto de 1823, o povo caxiense livrou-se do domínio português e 
a aderiu à independência para se tornar soberano e patriota, tam-
bém, à cidadania brasileira. A Vila de Caxias tornava-se, também, 
livre do cunho de estado colonial e se constituía em um próspero 
centro comercial e soberano da nova Província do Maranhão.

Reminiscências históricas
A história do município de Caxias começa com a história das 

Entradas de reconhecimento da terra, feitas pelos franceses, e com 
a ocupação das terras férteis que margeiam o Itapecuru e, principal-
mente, com o trabalho catequético dos missionários que, em sua 
obra evangelizadora por toda a redondeza, criou entre os silvíco-
las vim laço de confiança que se processou na fé e civilização. No 
começo dessa civilização, eram senhores da terra, algumas tribos, 
entre as quais a dos Barbados que, ao tempo da ocupação francesa, 
habitavam quase no extremo norte, não longe das barras do Munim 
e Itapecuru. As constantes lutas com os intrusos e seus aliados, os 
Tremembés, os forçaram a fugir para as matas, na mesma região, 
ao nordeste de Caxias. Foi aí que os encontraram Cristóvão da Costa 
Freire e Bernardo de Carvalho ao tempo da conquista. Estes foram 
os pioneiros do povoamento de Aldeias Altas, por volta de 1716.

Os Uruatís, os Guanasés, os Guanarés, os Gamelas e outros pe-
quenos grupos Timbiras vadeavam e corriam às margens do Itape-
curu, entre os engenhos do capitão-mor António Muniz e as Aldeias 
Altas, nome que os missionários deram à localidade e que já fora 
chamada e anunciada como Guanaré, Missão Alta, São José das Al-
deias Altas e Cachias, que quer dizer “esponja” ou flor do arbusto 
chamado “Corona Christi”, que deriva de “cacho”. A grafia “Caxias” 
veio de Portugal, resultado da denominação que os portugueses 
davam às cidades. Em tempos passados, três cidades brasileiras 
usavam o mesmo nome, uma gaúcha, outra fluminense e a do Ma-
ranhão. Foi tentado mudança no nome local, vez que o Decreto-lei 
n° 311, de 02.03.1938, proibia mais de uma cidade com o mesmo 
nome. O povo não aceitou, as autoridades não aceitaram, e nenhu-
ma alteração sofreu o nome de Caxias, ante as imposições alegadas 
e a superioridade financeira das cidades do sul. Não obstante, im-
bróglio à parte, necessário foram os argumentos de José Eduardo 
de Abranches Moura, Otávio Vieira Passos e Nereu Bittencourt, em 
defesa do topónimo que dera a Luís Alves de Lima e Silva o título 
de Barão de Caxias, e não este que emprestara à cidade essa to-
ponímia. Por fim, após longa discussão, veio o reconhecimento e 
foi restabelecida a justiça, a denominação da cidade permanecera 
como sempre foi.

Aldeamento, Julgado e Vila
Quem primeiro vislumbrou, para a conquista do Maranhão e 

pacificação dos índios, a necessidade de uma casa forte e a pre-
sença de missionários nas Aldeias Altas, foi Bernardo Carvalho, ao 
colocar para o governador Cristóvão da Costa Freire seu plano que 
logo foi apresentado ao rei. Entretanto, devido às dificuldades de 
guerras sem tréguas, a oposição do novo governador ao Mestre 
de Campo e a decisão por um aldeamento junto aos engenhos no 
Mearim, fez com que o plano fosse adiado, deixando sem alterna-
tiva, Bernardo Carvalho que, em carta de 28.01.1721, se dirigiu ao 
rei, pedindo providências sobre a situação: “…sendo o lugar mais 
proporcionado e cómodo para a situação do Arraial entre o rio cha-
mado Picoró, paragem chamada Aldeias Altas, por ficar no centro 
das terras em que habita todo o gentio bárbaro que infesta estes 
sertões, em a mesma Capitania do Maranhão, e donde mais se lhe 

pode fazer guerra com acudir-se com menos demora a qualquer 
invasão, com as conveniências necessárias para o passadio da infan-
taria e índios destinados ao dito Arraial…”.

Contudo, não se pode afirmar se Bernardo de Carvalho realizou 
seu intento, vez que as guerras continuaram bem como a perse-
guição do governador ao Mestre de Campo. É certo, porém, que, 
em 1727, a paz reinava nas Aldeias Altas e lá residia o padre João 
Tavares.

O índio foi aldeado na Trizidela; na outra margem do rio estava 
o branco com roças e criações. Foi aí, e não em Trizidela, que se for-
mou a Princesa do Sertão, Caxias, e sua freguesia de Nossa Senhora 
da Conceição.

Em 1736, já era sede o paroquiato, pacificado os índios, criado 
a freguesia, povoada por grandes fazendeiros, alguns de Portugal e 
outras freguesias. A comunidade muito rapidamente assumiu ares 
de metrópole.

A produção logo foi dirigida para as preferências do Reino: ca-
na-de-açúcar, aguardente, algodão, arroz, couro, cacau, gado; com 
isso passa a ser a Freguesia mais produtora do Maranhão e passa-
gem necessária para o Piauí, Pernambuco, Bahia e as Minas Gerais. 
Por lá passou quase todo o ouro destinado a São Luís.

O comércio organizado foi tão importante que nenhuma outra 
povoação se lhe igualou. Ali se fixaram as grandes lojas que abaste-
ciam, de fazendas finas e louças caras, o Piauí e todo o interior ma-
ranhense. De Portugal, vinham navios com carregamento destinado 
ao comércio de Caxias, trazendo vinhos, sedas, chapéus, perfumes, 
etc.

O progresso de Aldeias Altas foi tão grande e tão rápido que 
em 10.03.1747, por força da Provisão Régia, foi elevada, à catego-
ria de Julgado, a Povoação de Aldeias Altas. Na segunda metade 
do século XVIII, nenhum governador deixou de visitar o Julgado de 
Aldeias Altas.

Joaquim de Mello e Póvoas e Fernando António de Noronha 
foram os governadores que mais se interessaram pela povoação e 
tentaram com seus esforços torná-la Vila. Mas o processo de eman-
cipação só teve andamento definitivo com o Ofício de 04.06.1796, 
em que o então governador Fernando António de Noronha solici-
tava, a Rainha Dona Maria, a criação da Vila de Aldeias Altas. No 
seu Ofício dizia: “Eu vi em maio passado, juntar-se naquele Porto 5 
barcos de coberta grandes e todos capazes de navegar o alto mar. 
É hoje o Arraial de Aldeias Altas a melhor povoação do Estado do 
Maranhão e de maior comércio. À exceção da capital, ela é a que dá 
consumo à maior parte das fazendas que vem de Lisboa, por ser a 
escala de todos os sertões, por onde se entra e se sai desta Capital”. 
Enumera mais: tem juiz, escrivão e meirinho, irmandades do Santís-
simo Sacramento e das Almas, mais de trezentas casas dentro e em 
torno do Arraial, comércio com mais de vinte lojas de fazendas de 
todas as qualidades, finas, ordinárias, galões, algumas delas impor-
tantíssimas e negociantes de importação e exportação.

O Conselho Ultramarino se interessou pela causa e, em 
01.07.1803, dirigiu Ofício ao governador maranhense reclamando 
as formalidades burocráticas necessárias para a criação da Vila: ex-
tensão territorial, riqueza, agricultura, comércio, população, pare-
cer do Procurador da Fazenda. Em documento lavrado em Lisboa 
aos 29.04.1805, o Conselho Ultramarino deu à Coroa o seu parecer 
favorável: “Parece ao Conselho conformar-se com as respostas dos 
Desembargadores, Procuradores Régios, supostas as precedentes 
informações pelas quais se qualifica e comprova a necessidade de 
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criar-se Vila o Julgado de Aldeias Altas, com Juiz de Porá, do Cível, 
Crime e Órfãos que reja o povo daquele opulento distrito, ao qual 
devem anexar-se os outros designados nas ditas informações”.

Infelizmente, embora tenham sido atendidas todas as exigên-
cias o processo não chegou ao fim desejado. Pequenos retardes 
conduziram a uma forçada interrupção do processo, em razão da 
Invasão Napoleônica em Portugal, que resultou na inesperada fuga 
da família real para o Brasil.

Os tempos passaram e somente em 31.10.1811, D. João VI as-
sina o Alvará de emancipação política do Arraial de Aldeias Altas, 
elevando-o à categoria de Vila, e, ao mesmo tempo, estabelecendo 
o seu governo municipal. Para sua melhor compreensão, eis na ín-
tegra o seu texto:

Eu, o Príncipe Regente, faço saber aos que este Alvará virem: 
Que tendo-me sido presente em consulta do Conselho Ultramari-
no, os justificados motivos pelos quais merecia ser criado em Vila 
o julgado do Arraial das Aldeias Altas, da Comarca e Capitania do 
Maranhão, e ser exercida a Jurisdição Cível, Crime, e dos Órfãos no 
seu Território por hum Juiz Letrado; o qual em resolução da mes-
ma Constata, houve logo por bem de nomear. E sendo-me também 
presente em Consulta da Mesa do Desembargador do Paço deste 
Estado do Brasil, que havendo eu nomeado outro Juiz de Fora para 
o referido Lugar, houvesse por bem se expedissem os despachos 
necessários para ter efeito a sobredita Graça; e conformando-me 
com o parecer da mesma Consulta, hei por bem fazer mercê aos 
moradores do Julgado das Aldeias Altas de o crear em Vila com a 
denominação de Vila de Caxias das Aldeias Altas; e crear na mes-
ma Vila hum Lugar de Juiz de Fora do Cível, Crime, e dos Órfãos 
para exercer a Jurisdição Ordinária, que ao mesmo cargo compete 
na forma das Leis do Reino. Na sobredita Vila de Caxias das Aldeias 
Altas será a Câmara composta de três Vereadores, e um Procurador, 
a cuja eleição se procederá, e a eleição de dois Juizes Almotacés, 
os quais observarão os Regimentos, que lhes estão estabelecidos 
pelas Ordenações e Leis do Reino. E a Vila gozará de todos os Privi-
légios, prerrogativas, autoridade, e franqueza, que pelas minhas leis 
competem às outras Vilas; e os seus moradores concorrerão com 
os das mais Vilas daquela Comarca e deste Estado com os mesmos 
Privilégios e isenções sem diferença alguma, excepto naquelas que 
precisam de Graça especial. E concluídos que sejam os atos neces-
sários da Creação, e mais estabelecimentos, poderão requerer, e se 
lhes passará Carta em forma por mim assinada, e passada por mi-
nha Chancelaria para seu Título. O termo da mesma vila será com-
posto dos Julgados das Aldeias Altas, do Julgado de S. Bernardo da 
Parnaíba e do Jidgado de Pastos Bons, enquanto eu assim o houver 
por bem; e os moradores de todos eles gozarão dos mesmos Privi-
légios dos moradores da dita vila de Caxias e seu Termo, para entra-
rem nos cargos da Governança dela sem diferença duns a outros, 
além do que prescreve a Lei do Reino; ficando extintos os Juizes de 
Julgado, e elegendo os Juizes dos Lugares na forma da Ordenação. 
O Juiz de Fora terá o Ordenado, Propinas, emolumentos que pelo 
Alvará de 8 de maio de 1811 Fui servido estabelecer para o Lugar 
Juiz de Fora das Vilas da Parnaíba e Campo Maior que é confinante. 
E hei outrossim por bem de crear na mencionada Vila de Caxias 
dois Ofícios de Tabelião Judicial e Notas, a um dos quais serão ane-
xos os ofícios de Escrivão da Câmara, e Almotaceria, e ao outro o 
de Escrivão dos Órfãos; assim como também haverá os ofícios de 
Alcaide, e seu Escrivão, que hei por bem crear, os quais serão pro-
vidos na forma da Ordenação de Leis do Reino. E os rendimentos e 
Patrimônio da dita Vila poderão estabelecer-se na forma concedida 

para as outras vilas pelo Alvará de 27 de julho de 1811. e este se 
cumprirá, como nele se contém, sem dúvida ou embargo algum, 
porque assim é Minha Mercê. E mando à mesa do Desembargador 
do Paço, e da Consciência e Ordens; Presidente do Meu Real Erário; 
Conselho da Minha Real Fazenda; Regedor da Casa da Suplicação; 
Governador e Capitão General da Capitania do Maranhão; e a todos 
os mais Governadores, Magistrados, Justiças e Pessoas, a quem o 
conhecimento deste haja de pertencer, o cumpram e guardem, e 
façam muito inteiramente guardar e cumprir como nele se contém. 
E valerá como se fosse passado pela Chancelaria, posto que por ela 
não haja de passar, e o seu efeito haja de durar por um ou anos, não 
obstante a ordenação em contrário. Dado no Rio de Janeiro a 31 de 
outubro de 1881. PRÍNCIPE Com Guarda Marquês de Angeja P. Por 
imediata resolução S.A.R. de 17 de Outubro de 1811, tomada em 
Consulta da mesa do Desembargador da mesma de 14 do dito mês 
e ano. Bernardo José de Sousa Lobato, o fez escrever João Pedro 
Maynard da Fonseca e Sá o fez. – Registrado às fls. 16 V do Livro I 
dos Decretos e Alvarás nesta Secretaria da mesa do Desembargo do 
Paço – João Pedro M. F. e Sá.

Pesquisa do Instituto Histórico e Geográfico de Caxias, na qual 
foi descoberta uma cópia da ata de instalação da Vila, atesta que é 
dever dos caxienses consagrarem o dia 7 de fevereiro de 1813 como 
uma das mais importantes datas da história do município. Após um 
ano, três meses e sete dias de elevação do antigo Julgado de Aldeias 
Altas, em 31 de outubro de 1811, à categoria de Vila de Caxias das 
Aldeias Altas, em verdade instalaram-se, respectivamente, o Muni-
cípio, a Comarca e a Câmara de Caxias.

A extensão do município abrangia quase todo o território ma-
ranhense, à exceção de São Luís, Alcântara, Guimarães, Icatu, Viana, 
Turiaçu, Imperatriz e Carolina. O mapa da Evolução Político do Esta-
do do Maranhão no século XIX, editado pelo Instituto Maranhense 
de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos, em Política Adminis-
trativa do Estado do Maranhão (2010.p.29) ilustra a assertiva.

O Príncipe Regente, em 13 de abril de 1812, nomeou Luís Oli-
veira Figueiredo e Almeida como primeiro juiz togado da nova Co-
marca. Este magistrado chegou a Caxias em janeiro de 1813 para 
assumir o cargo e instalar oficialmente a Comarca na qual perma-
neceu até o ano de 1819.

A Câmara, então eleita e empossada, era constituída de dois 
portugueses, Mateus Mendes Bittencourt e Jerônimo Rodrigues 
Guimarães, e um brasileiro, Francisco das Chagas Pereira de Brito, 
além de seu procurador Bernardo António da Silveira.

Na mesma ocasião deu-se posse dos juízes Almotacés, Miguel 
Ferreira de Gouveia Pimentel e José Colaço Brandão.

A solenidade foi presidida pelo Desembargador dos Embargos 
da Casa de Suplicação do Rio de Janeiro, então Ouvidor Geral da Co-
marca de São Luís, José da Mota de Azevedo, designado para essa 
missão pela Provisão Régia de 24 de junho de 1812, o qual proce-
deu com observância das “circunstâncias expressas no Alvará” que 
criou a vila.

Pesquisa do Instituto Histórico e Geográfico de Caxias (IHGC), 
na qual foi descoberta uma cópia da ata de instalação da Vila, atesta 
que é dever dos caxienses consagrarem o dia 7 de fevereiro de 1813 
como uma das mais importantes datas da história do município. Foi 
nesta data, após um ano, três meses e sete dias de elevação do 
antigo Julgado de Aldeias Altas, em 31 de outubro de 1811, à cate-
goria de Vila de Caxias das Aldeias Altas, em verdade instalaram-se, 
respectivamente, o Município, a Comarca e a Câmara de Caxias.
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NOÇÕES BÁSICAS DO SUS: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA OR-
GANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL E A CONS-
TRUÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – PRIN-
CÍPIOS, DIRETRIZES E ARCABOUÇO LEGAL. CONTROLE 
SOCIAL NO SUS. RESOLUÇÃO Nº 453/2012 DO CONSELHO 
NACIONAL DE SAÚDE. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGOS 
DE 194 A 200. LEI Nº 8.080/1990, LEI Nº 8.142/1990 E 
DECRETO PRESIDENCIAL Nº 7.508/2011

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e mais 
completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos 
de baixa complexidade, como aqueles oferecidos pela Atenção 
Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal 
e integral, de forma gratuita para a população. O SUS pode ser 
definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados 
pela federação, junto de seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e com 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito 
de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde 
preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças 
embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas 
na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição Federal de 
1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico 
brasileiro, determinando, ainda que seja promovida de forma 
gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham acesso 
de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito 
do cidadão brasileiro e de todo aquele que estiver em território 
nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis 
que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da 
Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: 
É o resultado da luta pela democratização dos serviços de saúde. 
Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos 
e as Conferências de Saúde, que são de extrema importância para 
o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos 
afim de fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca 
das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 
8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida como 
o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.
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— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como um 

direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os serviços 
do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra característica 
pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou seja, 
investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social e, 
assim, identificar suas carências e buscar formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção (primário, 
secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento de acordo 
com a necessidade real do paciente para o setor especializado 
naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade de não 
somente dividir os serviços de saúde, mas também sistematizá-los 
de maneira eficiente, evitando que dois setores fiquem responsáveis 
pelo mesmo serviço e, consequentemente, poupar que recursos 
materiais, financeiros e humanos sejam gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as decisões, 
aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de decisão 
ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais chance 
de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência da 
municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio dos 
Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais. 
Além disso, com a ampliação do acesso à internet, foi possível 
aumentar o debate sobre assuntos importantes para a saúde 
através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito e igualitário aos 
serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, independentemente 
de sua condição social, econômica ou de saúde, tem direito a ser 
atendida pelo SUS.

Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que incluem 
consultas médicas, exames, cirurgias, internações, atendimento de 
emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam levar à 
exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do acesso 
em regiões mais distantes e a redução das desigualdades regionais 
na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário aos 
serviços de saúde, levando em conta suas necessidades individuais 
de saúde, independentemente de sua classe social, gênero, raça ou 
qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de serviços 
e ações de saúde que abrangem desde a promoção da saúde, 
prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação, 
assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. Dessa 
forma, todos os cidadãos devem ter acesso aos mesmos serviços de 
saúde, independentemente de sua condição socioeconômica ou de 
sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões do 
país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de serviços 
de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de gênero, 
raça, orientação sexual e outros fatores também podem afetar o 
acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir 
a equidade no acesso aos serviços de saúde, implementando 
políticas que promovam a inclusão social e a igualdade de 
oportunidades, e garantindo que todos os cidadãos brasileiros 
possam usufruir do direito à saúde, de forma igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta de um conjunto 
completo e articulado de ações e serviços de saúde, que abrangem 
desde a promoção da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, assegurando o 
cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de cada 
pessoa.
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Além disso, a integralidade no SUS também significa que os 
serviços devem ser organizados de forma articulada, em todos 
os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma atenção 
contínua, coordenada e integral aos usuários, sem fragmentação do 
cuidado. Isso implica em uma gestão integrada e descentralizada do 
SUS, que deve envolver a atuação articulada de serviços de saúde, 
gestores e profissionais, em todas as esferas do sistema de saúde.

Contudo, a garantia da integralidade do cuidado ainda é um 
desafio a ser enfrentado no SUS, especialmente em relação à 
oferta de serviços em algumas regiões do país, bem como em 
relação à disponibilidade de tecnologias e medicamentos. Por 
isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir a 
integralidade do cuidado, implementando políticas e práticas que 
promovam a articulação entre os serviços de saúde e a melhoria da 
qualidade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS.

Participação social
A participação social é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito dos 
cidadãos de participarem ativamente do processo de gestão do 
SUS, tanto na definição de políticas públicas de saúde, quanto no 
controle social das ações e serviços oferecidos pelo sistema.

O SUS reconhece que a participação da sociedade é 
fundamental para a construção de um sistema de saúde mais 
democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades de 
saúde da população. A participação social no SUS pode se dar por 
meio de diferentes formas, como:

– Conselhos de Saúde: são instâncias de participação popular 
na gestão do SUS, que têm a função de acompanhar, fiscalizar e 
propor políticas de saúde para o governo;

– Conferências de Saúde: são eventos que ocorrem a cada 
quatro anos, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, com a 
participação de representantes da sociedade civil e do governo, 
para discutir e propor diretrizes para a política de saúde;

– Ouvidorias: são canais de comunicação entre os usuários do 
SUS e os gestores do sistema, que recebem denúncias, reclamações 
e sugestões para melhorar a qualidade dos serviços de saúde;

– Participação em programas de saúde: a sociedade pode 
participar de diferentes programas e ações de saúde, como 
campanhas de vacinação, mutirões de saúde, entre outras 
iniciativas.

Ela é fundamental para a construção de um sistema de saúde 
mais democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades 
de saúde da população. Por isso, é importante que a gestão do SUS 
promova e fortaleça a participação da sociedade, incentivando 
a participação de diferentes grupos sociais e garantindo a 
transparência e a prestação de contas por parte dos gestores do 
sistema.

Descentralização
Ela se refere à distribuição de poder, responsabilidades e 

recursos para a gestão do SUS entre as diferentes esferas do 
governo (federal, estadual e municipal), garantindo a autonomia e 
a capacidade de decisão dos gestores locais.

Tem como objetivo principal promover a democratização 
do acesso à saúde, levando em conta as especificidades e as 
necessidades de cada região. Com a descentralização, os municípios 

passaram a ter maior autonomia para gerir seus sistemas de saúde, 
possibilitando a construção de políticas e serviços de saúde mais 
adequados às necessidades locais.

Além disso, a descentralização do SUS também permite uma 
maior participação da sociedade na gestão do sistema de saúde, 
uma vez que a administração dos serviços passa a estar mais 
próxima dos cidadãos.

No entanto, a descentralização também pode trazer desafios 
para a gestão do sistema, como a falta de recursos e capacidade 
técnica para a gestão em algumas regiões do país. Por isso, é 
fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer a 
capacidade de gestão dos municípios e para garantir a equidade no 
acesso aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Regionalização
A regionalização é uma das estratégias fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, juntamente com a 
descentralização e a municipalização. Ela se refere à organização 
dos serviços de saúde em regiões, de acordo com as necessidades 
e as características locais, buscando garantir o acesso equitativo e 
integral aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Tem como objetivo principal a promoção da equidade no 
acesso aos serviços de saúde, reduzindo as desigualdades regionais 
e garantindo a oferta de serviços de qualidade e em tempo 
oportuno. A partir da regionalização, os municípios podem se 
organizar em redes de saúde, articulando as ações e serviços de 
saúde e garantindo a integralidade da assistência.

Para a implementação da regionalização, é fundamental que 
haja uma articulação entre as diferentes esferas do governo (federal, 
estadual e municipal) e a participação da sociedade civil. É preciso 
definir critérios de organização das regiões de saúde, considerando 
aspectos como a densidade populacional, as características 
epidemiológicas, a oferta de serviços de saúde, a distância entre os 
municípios, entre outros fatores.

Também deve-se levar em conta a capacidade de gestão 
e a disponibilidade de recursos financeiros e humanos para a 
organização e o funcionamento dos serviços de saúde em cada 
região. Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para 
fortalecer a capacidade de gestão e a qualificação dos profissionais 
de saúde em todo o país, visando garantir a oferta de serviços de 
saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda a população.

Humanização
A humanização é um princípio fundamental do Sistema Único 

de Saúde no Brasil, que busca valorizar a relação entre profissionais 
de saúde e usuários, respeitando suas necessidades, desejos e 
valores. Se baseia na construção de vínculos mais solidários e 
acolhedores entre os profissionais de saúde e os usuários, e visa 
a promoção da dignidade humana, da autonomia e da cidadania. 

Para a efetivação da humanização no SUS, são necessárias 
diversas ações, tais como a valorização e capacitação dos profissionais 
de saúde, estimulando a reflexão crítica e a escuta qualificada dos 
usuários, a ampliação e qualificação da participação dos usuários 
e da sociedade civil na gestão dos serviços de saúde, a garantia 
do acesso aos serviços de saúde, respeitando a integralidade e a 
equidade no atendimento, a promoção da educação em saúde e da 
prevenção de doenças, visando a promoção da saúde e o cuidado 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

128128
a solução para o seu concurso!

Editora

com o indivíduo em sua totalidade, o estímulo à promoção da 
saúde mental, respeitando as diferenças individuais e os aspectos 
psicológicos e emocionais dos usuários.

A humanização no SUS busca transformar a relação 
tradicionalmente vertical entre profissionais de saúde e usuários, 
colocando-os em um patamar de igualdade e trabalhando juntos 
para a promoção da saúde e o cuidado do indivíduo. É um processo 
contínuo de transformação da cultura institucional, que busca 
construir uma atenção mais resolutiva, equitativa e comprometida 
com a qualidade de vida dos usuários do SUS.

As diretrizes para a gestão do SUS estabelecem um conjunto 
de princípios e valores que devem orientar a gestão do sistema 
de saúde brasileiro, garantindo o acesso universal, equitativo, 
integral e humanizado aos serviços de saúde, com a participação 
da sociedade na sua gestão e descentralização da gestão para os 
estados e municípios.

— Financiamento
O financiamento do SUS é composto por recursos públicos 

provenientes dos orçamentos das três esferas de governo (federal, 
estadual e municipal), além de recursos oriundos de contribuições 
sociais e impostos específicos, como a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Os recursos do SUS são alocados de forma descentralizada 
e destinados para ações e serviços de saúde, como atendimento 
médico, consultas, exames, internações hospitalares, ações de 
vigilância em saúde, entre outros.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a saúde é um 
direito universal e um dever do Estado, e que a União, os estados 
e os municípios devem aplicar um percentual mínimo de suas 
receitas na área da saúde. Atualmente, a Emenda Constitucional 
nº 86/2015 fixou o percentual de 15% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) da União e de 12% da RCL dos estados e do Distrito Federal 
para a saúde. Já os municípios devem aplicar no mínimo 15% de 
suas receitas próprias na saúde, acrescidos dos repasses federais 
e estaduais.

Além disso, o SUS conta com o Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
que é um mecanismo de financiamento da saúde pública no país, 
responsável por receber e repassar os recursos do SUS para estados 
e municípios, garantindo a distribuição equitativa e a aplicação 
adequada dos recursos. O FNS recebe recursos de diversas fontes, 
como o Orçamento Geral da União, as contribuições sociais e os 
repasses dos estados e municípios.

Em resumo, o financiamento do SUS é uma responsabilidade 
compartilhada entre as três esferas de governo e é financiado com 
recursos públicos provenientes de diversos impostos e contribuições 
sociais, sendo gerido pelo Fundo Nacional de Saúde.

— Regulação
A regulação do SUS no Brasil é um processo que busca garantir 

o acesso igualitário e oportuno aos serviços de saúde, de forma a 
promover a equidade no atendimento e a eficiência na utilização dos 
recursos públicos. A regulação é responsável por planejar, organizar 
e avaliar as ações e serviços de saúde em todo o território nacional, 
buscando garantir a integralidade da assistência e a resolubilidade 
dos serviços.

A regulação do SUS é realizada por meio de três tipos de 
ações: a regulação assistencial, a regulação da atenção à saúde e a 
regulação econômica. A regulação assistencial tem como objetivo 

garantir o acesso igualitário aos serviços de saúde, regulando o 
fluxo de pacientes e os critérios de encaminhamento entre as 
unidades de saúde. A regulação da atenção à saúde busca garantir 
a integralidade e a continuidade do cuidado, orientando a oferta de 
serviços e a organização da rede de atenção à saúde. Já a regulação 
econômica visa garantir a eficiência na utilização dos recursos 
públicos, regulando a oferta de serviços e estabelecendo critérios 
para a remuneração dos serviços prestados.

A regulação do SUS é uma responsabilidade compartilhada 
entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
com a participação da sociedade civil e dos profissionais de saúde. 
É importante que a regulação seja realizada de forma transparente, 
com a participação da população na definição das prioridades de 
saúde e na avaliação da qualidade dos serviços prestados. Além 
disso, é fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer 
a capacidade de regulação em todo o país, visando garantir a oferta 
de serviços de saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda 
a população.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3°  Os níveis de saúde expressam a organização social e 
econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicio-
nantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento bá-
sico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade 
física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.         
(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.




